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Resumo

Presente artigo faz uma crítica sobre a 
aplicabilidade da resolução 369/2006 
do CONAMA, cujo objetivo primordial 
foi à viabilização dos processos de 
Regularização Fundiária Sustentável em 
APPs urbanas, acabou por gerar muita 
discussão e divergências de opiniões 
entre ambientalistas e urbanistas, 
já que para os ambientalistas, essa 
nova resolução permite interpretações 
muito abrangentes no que se refere a 
questão de utilidade pública e interesse 
social, por outro lado, os urbanistas 
vislumbraram grandes perspectivas 
para os conflitos fundiários urbanos. 
Como procedimento metodológico 
adotou-se uma pesquisa qualitativa 
sobre da Regularização Fundiária 
Sustentável, onde consistiu no exame 
da literatura pertinente de trabalhos 
científicos (livros, teses, dissertações, 
artigos, etc.) e da legislação em vigor.
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Abstract

This paper is a critique of the 
applicability of the CONAMA Resolution 
369/2006, whose primary objective was 
to ensure the viability of the processes 
of Sustainable Land Regularization 
in urban APPs, ended up generating 
much discussion and differences of 
opinion between environmentalists and 
planners, as for environmentalists, this 
new resolution allows for very broad 
interpretations regarding the issue of 
public utility and social interest, on the 
other hand, planners envisioned a huge 
potential for urban land conflicts. As a 
methodological procedure we adopted a 
qualitative research on the Sustainable 
Land Regularization, which consisted of 
the examination of scientific literature 
(books, theses, dissertations, articles, 
etc.) and the law.

Keywords: Public Policy. Sustainable 
Land Regularization. Urban APPs.

AS CONTROVÉRSIAS DA 
REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA 
EM ÁREAS DE PRESERVAÇÃO 
PERMANENTE

Na maioria das cidades no Brasil, 
muitos são os fatores que provocaram a 
ocorrência de assentamentos informais 
em áreas de vulnerabilidade ambiental 
- as APPs, entre os quais são evidencia-
dos a carência habitacional, disponibili-
dade de espaços com restrição ambien-
tal, desrespeito as normas ambientais e 
urbanísticas, a ausência de fiscalização 

dos órgãos responsáveis, a inescrupu-
losa especulação imobiliária e, sobre-
tudo o descaso do poder público. Estas 
áreas por serem caracterizadas como 
de fragilidade ambiental são constitu-
cionalmente protegidas, e inadequadas 
para o parcelamento de solo. 

No âmbito da questão, Rolnik 
(1997, p. 207) alerta que a cidade ile-
gal (loteamentos informais, clandes-
tinos e irregulares) é “tolerada para 
poder ser, posteriormente, negociada 
pelo Estado” através da regularização 
fundiária, como condicionante de um 
pacto entre Estado e as lideranças dos 
bairros, onde o Estado é tido como o 
“provedor” e os moradores da cidade 
ilegal passam a ser os “devedores de 
um favor do Estado”. Neste contexto, a 
incorporação da cidade ilegal pela cida-
de legal (formal e oficial) ocorre como 
uma forma de anistia, através da regu-
larização fundiária, favorecendo a im-
plementação de uma política com fins 
explicitamente eleitorais. Entretanto, 
entende-se que o Direito a Cidade só 
será efetivado, quando o Estado adotar 
uma política habitacional inclusiva, que 
não seja sinônima de uma barganha de 
escrituras pelos tão disputados votos.

A inobservância da legislação 
tem-se caracterizado por uma prática 
comum de descumprimento da preser-
vação dessas áreas, onde a persistên-
cia dessa cultura tem contribuído para o 
descompasso e desacertos dos proces-
sos de gestão urbana. Em meio a tais 
considerações, torna-se compreensível 
a urgência de mecanismos aptos, para 
o enfrentamento da questão. Porém, 
faz-se necessário considerar que a luta 
árdua empreendida para a busca de so-
luções tem muitas e muitas vezes se 
defrontado com situações de conflitu-
osidade, entre a dimensão ambiental e 
urbana no contexto de implementação 
de programas de intervenções. 
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Neste contexto, a elaboração de 
políticas públicas voltadas para o en-
fretamento desta problemática, deverá 
ser pautada por uma visão integrada 
contemplando a adequada organização 
do espaço e a tutela ambiental, como 
condições fundamentais para a garan-
tia da qualidade de vida em cidades.

Diante de tais propósitos, no atual 
momento, têm-se despontados novos 
caminhos de atuação para o enfrenta-
mento da questão, iniciado pela nova 
abordagem resultante da evolução con-
ceitual do termo de Regularização Fun-
diária e, principalmente pela adoção 
de novos mecanismos para trabalhar 
com a delicada questão. Não se pode 
ignorar que, importantes ações já fo-
ram implementadas em várias regiões 
do País, com a preocupação de promo-
ver a regularização dos assentamentos 
ilegais e melhorias urbanísticas, entre-
tanto os resultados obtidos estão lon-
ge de atender a crescente demanda de 
informalidade que caracterizam estas 
ocupações.

Deste modo, há de se ter cautela 
e muita prudência ao se implementar a 
regularização fundiária, principalmen-
te em áreas de APPs, considerando a 
vulnerabilidade ambiental desses espa-
ços, e ainda, pela iminente necessidade 
de se preservar a vida desta popula-
ção que se encontra instalada muitas 
vezes, em áreas de risco das mais di-
versas ordens (deslizamento, escorre-
gamento, alagamento, etc), visto que 
qualquer posicionamente a ser adota-
do, estará intrinsicamente relacionada 
com a dignidade da pessoa humana. 

A regularização fundiária susten-
tável contemplada pelo artigo 9º da 
Resolução CONAMA 369/2002 é antes 
de tudo, um mecanismo legal, por meio 
do qual se torna possível a legalização 
de parcelas da cidade informal, bem 
como, abre precedente jurídico para 

inocentar administradores públicos da 
omissão, ora de descaso e irresponsa-
bilidade diante da necessidade do orde-
namento do solo urbano.  Entretanto, 
um dos maiores equívocos da regulari-
zação fundiária sustentável é que esta 
determina sua efetividade em áreas 
localizadas “exclusivamente nas faixas 
de APP” (inciso IV, artigo 9º, Resolução 
CONAMA 369/2002) e ainda retrocede 
a previsão legal do inciso III, do artigo 
4º da Lei nº 6.766/791, ao determinar 
que deva “ser respeitada faixas míni-
mas de 15 metros para cursos de água 
de até 50 metros de largura” (alinha 
“a”,inciso IV, artigo 9º, Resolução CO-
NAMA 369/2002) e ainda, prevê a possi-
bilidade de diminuição maior desta área 
com processo administrativo específico 
(Parágrafo 1º, artigo 9º, Resolução CO-
NAMA nº 369/2006). O atual dispositivo 
se apresenta dissociado com o contex-
to socioambiental das cidades, o qual 
desponta de modo alarmante, seja na 
precariedade das unidades habitacio-
nais desses espaços, na ausência de 
saneamento básico, e principalmente 
em razão do comprometimento dos 
ecossistemas urbanos, etc.

Com a preocupação de explicitar 
a importância do mecanismo jurídico 
citado anteriormente, torna-se neces-
sário ressaltar que, todo curso de água 
(rio, ribeirões, córregos, etc.) apresenta 
normalmente um ou mais leitos. O leito 
menor é responsável pelo escoamento 
durante o regime de estiagem, entre-
tanto o “leito maior pode ter diferentes 
níveis de risco, de acordo com a seção 
transversal considerada e a topografia 

1 “III - ao longo das águas correntes e dormentes 
e das faixas de domínio público das rodovias e 
ferrovias, será obrigatória a reserva de uma 
faixa não-edificável de 15 (quinze) metros de 
cada lado, salvo maiores exigências da legislação 
específica;” (Artigo 4º da Lei nº 6.766/79)
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da várzea inundável. Esse leito, o rio 
costuma ocupar durante as enchentes” 
(TUCCI, 2005, p. 76).

De modo geral, diversos estudos 
e pesquisas acadêmicas têm apontado 
que, essas áreas, consideradas de inun-
dação (leito maior) inseridas no tecido 
urbano, ainda como uma das diferentes 
tipologias de APPs, via de regra são in-
vadidas e ocupadas por população de 
menor poder aquisitivo. O que retrata 
a omissão e o descaso dos adminis-
tradores públicos diante não apenas 
dos impactos ambientais dos diversos 
sistemas que são de vital importância 
para o equilíbrio do meio urbano, tais 
como, o de abastecimento de água, o 
de manutenção do lençol freático, o sis-
tema de drenagem urbana, e ainda das 
grandes possibilidades de riscos ofere-
cidas nestas localidades, relacionadas 
a ocorrência de acidentes ambientais, 
onde além do registro das perdas ma-
teriais incontáveis, tem-se registrado o 
crescente aumento, não apenas do nu-
mero de mortes imediatas, como tam-
bém um numero que permanece oculto 
ainda, de pessoas que tem seu estado 
de saúde comprometido em função das 
diversas doenças transmitidas  durante 
a ocorrência desses eventos. A partir 
deste contexto, torna-se de extrema 
importância a revisão da atual legisla-
ção, com intuito de criar mecanismos 
legais mais eficientes de punição e res-
ponsabilização imediata dos gestores e 
agentes públicos, assim como a propo-
sição de instrumentos mais rígidos que 
possam assegurar não apenas qualida-
de de vida, mas, sobretudo a preserva-
ção da vida assim como a preservação 
dessas áreas de mananciais, tão impor-
tante para manutenção do ecossistema 
urbano.

Diante de tais proposituras a ins-
tituição dos novos mecanismos jurídi-
cos, tais como, o Estatuto da Cidade, a 

atual Resolução do CONAMA nº 369 e a 
nova proposta de revisão da Lei Federal 
de Parcelamento do Solo - projeto de 
Lei 3057/00, denominada Lei de Res-
ponsabilidade Territorial, os processos 
de Regularização Fundiária adquiriram 
condições de efetividade, mesmo con-
siderando que muitas das ocupações 
ilegais, quer estejam parcial ou total-
mente instaladas em APPs, em função 
da vulnerabilidade geofísica não pode-
riam ser regularizadas nestas localida-
des, pois segundo Chaer (2007, p. 91) 
“a solução habitacional de alguns não 
pode se sobrepor ao acesso ao meio 
natural equilibrado como direito de to-
dos”. Entretanto, se faz necessário uma 
atenção especial, pois ao se permitir a 
permanência da população instalada 
nestes locais de vulnerabilidade am-
biental - identificados como áreas de 
riscos – estarão permitindo não apenas 
à violação do direito do acesso ao meio 
ambiente equilibrado, mas principal-
mente, a violação do mais sacrossan-
to dos direitos que é a preservação da 
vida.

A partir desse enfoque, é preci-
so considerar que a flexibilização dos 
parâmetros e limites de preservação 
em APPs, permitiram que em todo o 
território brasileiro, fosse fragilizada a 
prioridade de proteção e conservação 
das margens de rios, nascentes, man-
gues, dunas, encostas, topos de morro, 
assim como demais espaços de valores 
ambientais significativos considerados 
essenciais na realização de suas fun-
ções ambientais para a manutenção do 
equilíbrio dos ecossistemas urbanos. 

Desse modo, a resolução 
369/2006 do CONAMA, cujo objetivo 
primordial foi à viabilização dos proces-
sos de regularização fundiária em APPs, 
acabou por gerar muita discussão e di-
vergências de opiniões entre ambienta-
listas e urbanistas, já que para os am-
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bientalistas, essa nova resolução per-
mite interpretações muito abrangentes 
no que se refere a questão de “utilidade 
pública” e “interesse social”, por outro 
lado, os urbanistas vislumbraram gran-
des perspectivas para os conflitos fun-
diários urbanos.

Na realidade, a flexibilização 
ocorrida recentemente nas legislações 
federais, se constituíram antes de mais 
nada, em novas possibilidades de pla-
nejamento para o poder público mu-
nicipal. Todavia, mesmo considerando 
sua obrigatoriedade em efetivá-las, 
a formatação dessas leis deixou uma 
enorme lacuna que permite ao poder 
público local executá-las ou não. Assim, 
há que se reconhecer que as transfor-
mações ocorridas recentemente nas le-
gislações federais, especificamente no 
campo ambiental tiveram por finalidade 
a viabilização dos processos de regu-
larização fundiária de assentamentos 
precários, com o intuito de efetivação 
do direito de moradia, mas também 
como “uma forma de remedição do 
passivo sócio-ambiental produzido por 
políticas públicas territoriais elitistas, e 
restritivas” (FRIEDE, 1999, p. 52), que 
marcaram o processo de urbanização 
no Brasil. 

OS RISCOS AMBIENTAIS EM 
ÁREAS DE PRESERVAÇÃO 
PERMANENTE

A legislação que instituiu as Áre-
as de Preservação Permanente perten-
ce a um momento histórico em que o 
processo de urbanização começava a 
se despontar no Brasil, tendo em vis-
ta que o desenvolvimento dos centros 
urbanos e mesmo a criação de novos 
municípios aconteceram bem depois de 
sua institucionalização, fato esse que 

têm motivado a revisão dos mecanis-
mos de proteção dessas áreas quando 
inseridas em espaços urbanizados. 

A aplicabilidade dos preceitos 
abarcados nessa Lei no contexto das 
áreas urbanizadas não produziu os pro-
pósitos almejados com vista ao objeti-
vo primordial de preservação e prote-
ção ambiental, já que o impedimento 
de uso e ocupação das áreas de fra-
gilidade ambiental possibilitou o sur-
gimento de vazios urbanos sujeitos as 
ocupações irregulares.

          A grande pressão por mo-
radia de interesse social, os programas 
de regularização e urbanização de as-
sentamentos precários, editados pelos 
órgãos públicos de competência espe-
cífica, trataram a questão da ocupação 
em áreas de preservação somente con-
siderando os riscos possíveis de atingir 
a população residente.

Neste contexto, torna-se impor-
tante que, a implementação dos proces-
sos de regularização fundiária, editadas 
pelo Ministério das Cidades, que tenha 
por finalidade essencial à garantia do 
acesso ao direito de moradia, por meio 
de estratégias que viabilizem a conci-
liação de práticas conservacionistas, 
e reconheça e compreenda a questão 
da natureza geofísica e geomorfológica 
dessas áreas, afim de evitar os lamen-
táveis acidentes registrados recente-
mente em várias localidades urbanas 
do território brasileiro, como também 
dar o devido tratamento a dimensão 
ambiental, considerando principalmen-
te os riscos sociais e ambientais, onde 
se destacam os volumosos prejuízos 
ambientais decorrentes do desequilí-
brio do meio natural.

Entretanto, mesmo considerando 
as novas concepções adotadas na es-
truturação dos recentes programas de 
regularização fundiária lançados pelo 
Estado, lamentavelmente verifica-se 
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um certo distanciamento entre as abor-
dagens de risco vinculada a dimensão  
urbana e a dimensão sócio- ambiental, 
fato este presente nos complexos trâ-
mites dos processos de regularização 
fundiária.  Para Chaer (2007, p. 90) “a 
iminência ou a ocorrência de desaba-
mentos e enchentes são prioridades 
nos discursos e na elaboração de po-
líticas públicas urbanas” enquanto que 
o desequilíbrio do meio natural “são 
vistos como fatores isolados, afetos a 
interesses menos urgentes e contra-
postos à questão habitacional”. Nesta 
abordagem, a mesma autora (CHAER, 
2007, P. 90) argumenta que “os riscos 
individuais são referentes aos danos 
materiais e à vida humana” enquanto 
que os riscos coletivos estão relaciona-
dos aos recursos ambientais, tais como 
“a atmosfera, a água, o solo, a flora e 
a fauna, ou seja, os interesses difusos”, 
tendo em vista, a abrangência dos im-
pactos produzidos alcançarem escalas 
superiores às das localidades das ocu-
pações informais. 

No âmbito da questão, frente aos 
inúmeros desafios existentes, emerge 
dos processos de ocupações informais 
em APPs, divergências na adoção de 
conceitos de riscos como também de 
proteção, principalmente quando rela-
cionados às áreas urbanizadas. Quando 
a questão se volta para a gestão das 
cidades, referentes ao equacionamento 
dos assentamentos informais merecem 
destaques, dois fatores relacionados à 
problemática e que são decorrentes, 
segundo Chaer (2007, p. 90) “das tra-
jetórias tradicionais das ações públicas, 
primeiro, a não distinção entre áreas de 
proteção urbanas e rurais e, segundo, 
o recurso do isolamento de tais áreas 
como garantia da preservação.”  

Diante dessa problemática, al-
guns especialistas na matéria, como 
Fernandes (2006, p. 01) argumenta 

que a conflituosidade existente entre o 
direito a cidade - direito à moradia e 
a proteção ambiental se constitui num 
falso dilema, pois “os dois são valores 
e direitos sociais constitucionalmente 
protegidos, tendo a mesma raiz con-
ceitual, qual seja, o princípio da função 
sócio- ambiental da propriedade”. 

No âmbito da questão, Ermínia 
Maricato (2010, p. 10) atribui à falta de 
gestão pública e a inexistência de qual-
quer contrato social, a visão que muitos 
têm dessas localidades, denominando-
-as como “terra de ninguém” onde a lei 
é do mais forte, e que para a referida 
autora, mediante as infinidades de ma-
zelas presentes nestes assentamentos 
informais, que apresentam vulnerabi-
lidades sociais e ambientais, as quais 
podem ser denominadas de bombas 
sócio-ecológicas. 

Seja como for, os assentamentos 
informais, quando localizados em áre-
as de fragilidades ambientais são via 
de regra, cenários que revelam o que 
muitos especialistas na matéria costu-
mam denominar como uma das faces 
da desordem urbana, nessas localida-
des assumem a feição de desordem 
sócio ambiental, em razão do arranjo 
espacial encontrado pelos grupos so-
ciais desfavorecidos economicamente 
em arrumar um lugar para viver. 

	 A ocupação de áreas mais impró-
prias, de risco, protegidas legalmen-
te, não é um quadro transitório. Os 
loteamentos irregulares e as favelas 
não são um ‘incidente’ passageiro no 
tecido urbano. São a dura e crescen-
te realidade de nossas cidades assim 
como a das maiores cidades do he-
misfério sul. [...] Face à natureza da 
tensão entre assentamento urbano e 
qualidade ambiental, cabe ressaltar 
que assegurar um lugar para todos 
no espaço urbano não é uma deman-
da técnica ao estado, é uma disputa 
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ampla, política, econômica e de valo-
res no conjunto da sociedade.” (MAR-
TINS, 2006, p. 12)

Deste modo, essa desordem ou 
desarranjo conduz a efeitos que im-
pactam de maneira severa a vida da 
população residente, seja por meio da 
vulnerabilidade social, da insalubridade 
ou da situação de risco.

O RETROCESSO LEGAL 
PAUTADO NO INTERESSE SOCIAL 

A literatura mostra que, ao longo 
do século XX, verificou-se um signifi-
cativo desacerto relacionado à ordem 
jurídica em vigor e os processos de 
produção não somente em cidades da 
America Latina como principalmente 
em cidades brasileiras. 

No Brasil, a partir da promulgação 
da Constituição Federal de 1988, com a 
incorporação de um capítulo referente 
à política urbana, há que se reconhecer 
sua  notória importância para a ordem 
jurídica  do país ao reconhecer a con-
solidação de seu processo de urbani-
zação, pois segundo Edésio Fernandes 
(2006, p. 7) pela relevância se deu ao 
admitir essencialmente que, “as formas 
de organização socioeconômica e po-
lítico-territorial do país eram de outra 
ordem que não aquelas reconhecidas 
pelo Código Civil de 1916”. 

Entretanto, somente após dez anos, 
esse capítulo é regulamentado por meio 
da Lei Federal conhecida como Estatuto 
da Cidade, com o propósito de consoli-
dar a nova ordem jurídico-urbanística, a 
qual teve por fim último a implementa-
ção da tão sonhada e almejada Reforma 
Urbana. Para tanto, deve ser ressaltado 
que, os anos 80, foi o momento em que 
se iniciou o processo de transição demo-
crática, se constituindo num momento 

de clamor da sociedade por mudanças, 
tendo em vista os longos vinte anos de 
ditadura militar que sufocaram - levan-
do a estado de incubação não apenas 
as angústias como também os desejos 
de manifestações populares - frente às 
gritantes violações dos direitos humanos 
individuais e coletivos, sem contar ainda, 
com a explosão dos processos de infor-
malidade urbana - retrato fiel da preca-
riedade e da deterioração das condições 
de vida nas cidades brasileiras.

Neste momento ímpar do pro-
cesso de construção da democracia, 
emerge a necessidade imperiosa de 
uma nova ordem constitucional, apta 
à restabelecer o Estado Democrático  
de Direito no Brasil, com o intuito de 
assegurar não somente a igualdade de 
todos frente a lei, mas sobretudo com 
uma nova concepção de  Estado, a par-
tir da incorporação dos Direitos Funda-
mentais. 

Diante de tão elevados propósi-
tos o texto constitucional, instituiu uma 
nova ordem, com mecanismos jurídicos 
inovadores, permitindo que a lei saísse 
do contexto estritamente normativo, 
e fosse capaz de intervir na realidade 
social, à luz dos princípios que funda-
mentam o Estado Democrático de Di-
reito. Nesse sentido, é irrefutável que 
os valores advindos do princípio da dig-
nidade da pessoa humana, e da cida-
dania, previstos no art.1º , assim como 
o expresso compromisso constitucio-
nal do Estado no art.3º, em erradicar 
a pobreza e diminuir as desigualdades 
sociais, e sobretudo promover o desen-
volvimento, visando a construção de 
uma sociedade livre, justa e solidária, 
se constituiu na própria essência de um 
capítulo dedicado às questões do orde-
namento urbano.   

Para Silva (1998, p. 93) um Esta-
do Democrático de Direito, deve pro-
mover a dignidade da pessoa humana, 
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oferecendo as “condições mínimas de 
existência”. Assim, é papel do Estado, 
como uma entidade reguladora e me-
diadora das relações e conflitos oriun-
dos entre os interesses particulares e 
os interesses comuns (de ordem públi-
ca), encontrar mecanismo para mitigar 
as desigualdades socioeconômicas da 
sociedade brasileira. 

Desse modo, os autores do texto 
constitucional por meio de dois artigos 
(art.182 e art.183) definiram os primei-
ros tópicos legais para a implementa-
ção do inédito capítulo da política urba-
na, concebida com a missão essencial 
de promover o pleno desenvolvimento 
das funções sociais da Cidade e de ga-
rantir o bem estar de seus habitantes. 
Nesse sentido, o artigo 182 da Carta 
Magna, coloca como preceito da políti-
ca urbana, a realização do pleno desen-
volvimento das funções sociais da cida-
de que, segundo Fiorillo (2003) deve 
ser assegurada de modo a promover a 
dignidade da pessoa humana a luz dos 
princípios constitucionais, ou seja

	 [...] é cumprida quando proporciona a 
seus habitantes o direito à vida, à se-
gurança, à igualdade, à propriedade 
e à liberdade (CF, art. 5º, caput), bem 
como quanto garante a todos um piso 
vital mínimo, compreendido pelos di-
reitos sociais à educação, à saúde, ao 
lazer, ao trabalho, à previdência so-
cial, à maternidade, à infância, à as-
sistência aos desempregados, entre 
outros encontrados no art. 6º. (FIO-
RILLO, 2003, p. 257)

Com este enfoque, o propósito 
de garantir efetividade dos princípios 
e instrumentos contemplados no tex-
to constitucional, relativos à questao 
urbana, tornou-se  essencial a regula-
mentaçao  por meio de legislaçao es-
pecífica  em âmbito federal. Diante de 
tais propósitos, a nova Lei, procurou 

ressaltar a delicada questao no art.1º, 
em sua primeira diretriz, ao estabecer  
normas de ordem pública e interesse 
social com o fim  de regular o uso da 
propriedade urbana em prol do bem 
coletivo, da segurança e do bem estar 
dos cidadaos, bem como do equilíbrio 
ambiental. 

Todavia, é de fundamental impor-
tancia  que a cidade tenha condiçoes 
de efetivar suas funçoes sociais, pois 
as condiçoes de vida para uma gran-
de maioria de grupos sociais econo-
micamente desfavorecidos, evidencia 
claramente que nao basta apenas a 
existência de uma lei, ela por si só nao 
assegura o Direito à Cidade, pórem é 
entendida como fundamental para sua 
construçao ou entao, a sua tao sonha-
da realizaçao. 

A Constituiçao federal  de 1988, 
não  incorporou o direito a moradia 
digna enquanto direito fundamental so-
cial, foi somente em 2000,  por meio 
da ediçao da Emenda Constitucional 
n. 26, e posteriormente com a apro-
vaçao do Estatuto da Cidade em 2001,  
é que esse direito foi reafirmado, se 
constituindo numa grande conquis-
ta social para os segmentos  de baixo 
poder aquisitivo  residentes em assen-
tamentos informais, além de ter sido 
uma medida inovadora do direito pátrio 
no contexto mundial.  Por outro lado, 
essas medidas iniciais, além de assu-
mirem o foco principal da política na-
cional de desenvolvimento urbano, se 
constituíram  nas bases fundamentais 
necessárias para subsidiar a estrutura-
çao da nova política, onde as mesmas 
deveriam ser concebidas  como política 
de relevância primordial para garantir 
efetividade ao projeto constitucional 
norteado pelo princípio da dignidade da 
pessoa humana.

Com esta incubência, abarcando 
os novos mandamentos constitucio-
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nais, a partir do estatuto das cidades, 
com o intuito  de viabilizar o direito à 
moradia digna, elenca no rol dos novos 
instrumentos jurídicos e urbanisticos, a 
regularizaçao fundiária como estratégia 
fundamental de intervençao em áreas 
de assentamentos humanos informais, 
como uma das principais diretrizes da 
política urbana. Embora, os progra-
mas de regularizaçao fundiaria susten-
tavel,  tenha por finalidade primeira a 
redução das desigualdades sociais, por 
meio dos diversos instrumentos e me-
canismos pautados pelo princípio da 
dignidade da pessoa humana, visando 
a efetivação do direito fundamental so-
cial à moradia, é inegável seu caráter 
curativo, onde a questão da prevenção 
tem mecanismos muito subjetivos, in-
consistentes frente à complexidade da 
questão.

Por outro lado, nao se pode dei-
xar de considerar que a proposta dos 
programas de regularizaçao fundiaria 
enquanto programas de política pública 
de inclusao social ou que tenha a in-
cubência em ser de inclusao, enquanto 
resposta governamental às volumosas 
demandas oprimidas por anos, ainda 
que tardiamente, se constitui num ins-
trumento de extrema importancia para 
a política de desenvolvimento urbano, 
nao apenas em razao de sua interdis-
ciplinaridade, que vem exigir uma ges-
tao integrada das diversas dimensoes 
que compoem o processo de planeja-
mento com vistas à equalizar as de-
mandas decorrentes da informalidade, 
como também  em implementar açoes 
estratégicas capazes de interromper o 
ciclo nociso e avassalador das ocupa-
ções irregulares, isto desde que haja 
uma intenção política, e sobretudo um 
compromisso ético estrategicamente 
constituído, caso contrário a sociedade 
brasileira terá testemunhado mais um 
conto ou uma fábula...

Porém, as cidades por apresen-
tarem quadros que  beiram o caos, 
iniciaram o novo seculo clamando por 
acões de toda ordem. Assim, a partir 
deste contexto o Governo Federal, com 
a criaçao do Ministerio das Cidades, 
sinaliza que há possibilidades de no-
vas perpectivas para o tratamento das 
questoes relacionadas ao desenvolvi-
mento urbano, com esta preocupação 
diversas ações  foram implementadas, 
dentre as quais se destacam o Conse-
lho Nacional das Cidades, como tam-
bem a formataçao de novas políticas 
comprometidas em garantir o acesso à 
todos indistintamente ao tao apregoa-
do  direito à cidade.

Certamente, as intençoes sao mui-
tas e de diversas naturezas, porém ain-
da há resquícios dos velhos ou arcaicos 
procedimentos em gerir a coisa pública. 
Sendo assim, as possibilidades criadas 
a partir de enunciados de leis, de polí-
ticas públicas em suas diversas dimen-
soes, sao materializadas em programas 
governamentais que lamentavelmente, 
apesar de se apresentarem com uma 
roupagem nova, ou ainda estarem ali-
cerçados num discursso que tem a 
pretençao em ser de vanguarda, ainda 
continuam praticando os mesmos pro-
cedimentos na distribuição de recursos 
– pulverizando-os fortemente a partir 
de interferencias políticas para as esfe-
ras governamentais institucionalizadas, 
o que acabam por se perderem no con-
texto da gestão política, administrativa, 
técnica e jurídica, enquanto dimensoes 
intrínsecas de um processo que neces-
sita urgentemente ser de planejamento 
integrado em ambito nacional, fatos que 
podem ser constatados ao se analisar 
a baixa efetividade de repasses dos re-
cursos federais destinados a promover 
o desenvolvimento urbano. 

As normas urbanísticas, editadas 
por meio de legislação federal e todas 
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as demais que compoem o ról norma-
tivo nesta materia, no que se refere 
aos preceitos, critérios, padrões, tem  
atendido as necessidades de ordena-
mento do uso e da ocupaçao do espa-
ço territorial urbano, basta verificar os 
diversos loteamentos regulares produ-
zidos em muitas cidades brasileiras. A 
grande questao esta essencialmente, 
nas possibilidades e meios do Estado 
em viabilizar esses direitos-os direitos 
sociais, dentre os quais o que mais afli-
ge a população economicamente des-
favorecida, é sem sombra de dúvida o 
direito à moradia como vetor principal 
do direito à cidade. Essa realidade, não 
pode mais ser tolerada, nem pela or-
dem urbanística e muito menos pela 
ordem jurídica, pois os dados apresen-
tados em diversas pesquisas elabora-
das por orgãos governamentais e enti-
dades acadêmicas tem apontado, que 
as famílias de baixa ou sem renda são 
as mais numerosas, desprovidas e de-
sassistidas em suas necessidades mais 
elementares, o que torna evidente que 
esses programas deveriam necessaria-
mente procurar responder à essas de-
mandas, ou seja a dos grupos economi-
camente desfavorecidos. 

Diante desse contexto, torna-se 
mister que a formataçao das políticas 
públicas em qualquer setor, deva  vi-
zar primordialmente o atendimento das 
necessidades primeiras do cidadao em 
situaçao de vulnerabilidade, e nao ser 
pautadas exclusivamente pelo  interes-
se de grupos hegemonicos, os quais tem  
dominado ao longo dos anos o arranjo 
político e econômico do país, causando 
de modo indireto o comprometido  da 
realizaçao de um desenvolvimento em 
bases justas e democráticas.

Neste contexto, esta breve refle-
xão concorda com Menezes (2000, p. 
96-97 apud VILANI, 2006, p. 36) quan-
do o autor afirma que nao podemos nos 

submeter à idéia de “subordinaçao eco-
nomica em relaçao ao capital hegemô-
nico inerente ao processo histórico do 
desenvolvimento capitalista brasileiro, 
aceitando, ao final, para pobre, uma 
política pobre.”

Para tratar dos problemas decor-
rentes da informalidade urbana no re-
corte espacial das APPs, se fez necessá-
rio adentrar o contexto atual da cidades 
no Brasil, onde os cenários encontrados, 
revelaram que o Estado ainda mantém 
uma postura centralizadora, evidencian-
do que o mesmo tem atuado por meio 
de políticas públicas pontuais e desco-
nexas, totalmente desarticuladas de um 
planejamento integrado, que fosse ca-
paz de abarcar as diferentes dimensões 
do processo de produção das cidades, 
o que em certo sentido vem explicar 
como essa postura contribuiu, de ma-
neira assustadora para a intensificação 
das mazelas sociais e ambientais.

Em decorrencia do quadro expos-
to, foi formatada uma política urbana, 
que teve por diretriz  primordial a fina-
lidade de implementar o direito à mo-
radia digna, por meio da adequada apli-
caçao dos diversos mecanismos jurídi-
cos previstos na nova ordem, de forma 
a possibilitar a segurança jurídica, so-
bretudo para os grupos sociais econo-
micamente desfavorecidos residentes 
em assentamentos precários. Nesse 
sentido, com a finalidade de amenizar 
os longos anos de omissao do Estado 
frente ao crescente processo de infor-
malidade urbana, principalmente em 
areas ambientalmente protegidas, a 
Lei Federal – Estatuto da Cidade, trou-
xe a regularizaçao fundiária nao apenas 
como diretriz da política urbana, mas 
deu-lhe papel preponderante enquan-
to instrumento geral e amplo, podendo 
ser implementada por meio do Plano 
Diretor. Todavia quando esses proces-
sos de regularizaçao incidem em areas 
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de fragilidade ambiental, as denomina-
das APPs urbanas, torna-se necessaria 
muita cautela, em razao de sua pro-
pria natureza, pois sao improprias para 
a ocupaçao humana, tendo em vista 
sua constituiçao geomorfologica, como 
tambem a importancia das funçoes 
ambientais que desempenham para o 
equilibrio do meio ambiente urbano. 
Outro ponto de extrema relevancia a 
ser considerado, diz respeito a vulne-
rabilidade dessas areas à ocorrencia de 
desastres ambientais.

 No âmbito da questao, embora já 
seja previsto dentro dos procedimentos 
metodológicos que compoem os progra-
mas de regularizaçao fundiaria editado 
pelo Ministerio das Cidades, a elabora-
çao do Plano de Risco, para locais que 
apresentem essas especificidades, va-
rias das açoes definidas nesses proces-
sos, buscam alternativas para minimizar 
ou eliminar os riscos para a populaçao 
residente, e infelizmente em boa parte 
das intervençoes a serem realizadas, 
nao reconhecem as situaçoes de riscos 
para o meio natural, ou os riscos am-
bientais que podem afetar drasticamen-
te não apenas o meio ambiente, mas 
por em risco inumeras vidas, a exemplo 
do que tem ocorrido com diversas cida-
des recentemente no Brasil. 

Assim, o atual modelo de regula-
rização fundiária em APPs urbanas não 
pode ser visto como mais um instru-
mento que visa a promoção das políti-
cas habitacionais, onde o Estado isenta 
os infratores (loteador) das responsa-
bilidades (administrativa, cível e pe-
nal), por meio da legalização dos as-
sentamentos informais.  Mas sim, como 
um instrumento legal, responsável pelo 
retrocesso de ordem social, urbanística 
e ambiental que sentencia determinada 
comunidade a um holocausto silencioso 
que mata não só pelos deslizamentos, 
inundações, mas pela contaminação de 

doenças, ausência de saneamento bá-
sico, e mata sobretudo, pela desespe-
rança de uma vida melhor.

Certamente, enquanto a grande 
preocupação no âmbito do Estado seja 
de acertar o discurso político, a com-
patibilidade e a viabilização de políticas 
publicas, a partir do custo social e po-
lítico da manutenção do poder, sem a 
preocupação efetiva com a qualidade e 
efetividade das políticas publicas, o di-
reito à cidade será para muitos ainda, 
um sonho muito distante.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O desequilibrado processo de 
ocupação do espaço urbano, pode ser 
muitas vezes atribuído as interferên-
cias de agentes especulativos inescru-
pulosos que prevalecem sobre a função 
social do solo, acaba por assinalar di-
ferenças marcantes na paisagem das 
cidades, onde aparecem sistematica-
mente os assentamentos informais as-
sociados à auto-produção da moradia, 
que à princípio se constitui como única 
opção de residência para a população 
migrante  instalar-se nos grandes cen-
tros urbanos do país.

Neste sentido, quando os assen-
tamentos informais estão localizados 
em áreas de fragilidades ambientais 
são via de regra cenários que revelam 
o que muitos especialistas na matéria 
costumam denominar como uma das 
faces da desordem urbana, nessas 
localidades assumem a feição de de-
sordem sócio ambiental, em razão do 
arranjo espacial encontrado pelos gru-
pos em vulnerabilidade social e risco 
ambientais (insalubridade, inundação, 
deslizamento, etc.).

Na maioria das cidades no Brasil, 
muitos são os fatores que provocaram 
a ocorrência de assentamentos infor-
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mais em áreas de vulnerabilidade so-
cial e risco ambientais - APPs, entre os 
quais são evidenciados a carência ha-
bitacional, disponibilidade de espaços 
com restrição ambiental, desrespeito 
as normas ambientais e urbanísticas, 
a ausência de fiscalização dos órgãos 
responsáveis, a inescrupulosa especu-
lação imobiliária e, sobretudo o desca-
so do poder público. 

Diante do panorama apresenta-
do, conclui-se que o atual modelo bra-
sileiro de regularização fundiária em 
APPs urbanas é  responsável pelo re-
trocesso da ordem social, urbanística e 
ambiental que sentencia determinada 
comunidade a um holocausto silencioso 
que mata não só pelos deslizamentos, 
inundações, mas pela contaminação de 
doenças, ausência de saneamento bá-
sico, e mata sobretudo, pela desespe-
rança de uma vida melhor.
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